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RESUMO 

A insustentabilidade hídrica é um cenário cada vez mais real na região Amazônica, devido 

a ocupação desordenada. Para mitigar esse problema é necessário planejar a gestão dos 

recursos hídricos com base nas características da paisagem e dinâmica de ocupação. O 

trabalho teve como objetivo caracterizar a paisagem e analisar a dinâmica de 

desmatamento na microbacia do rio Brilhante, Amazônia Ocidental, Brasil. Utilizaram os 

softwares QGIS 2.10.1 e Google Earth, e imagens dos satélites Landsat 5 (1988, 1998 e 

2008), Landsat 8 (2018) e Alos (Sensor Palsar). A microbacia tem área de 103,89 km2, 

perímetro de 68,58 km, forma alongada, baixa suscetibilidade a enchentes, altitude média 

de 423 m, predomínio dos relevos suave ondulado e ondulado, rede de drenagem de 

247,90 km, padrão dendrítico de 6ª ordem, densidade de drenagem de 3,01 km km-2, 6,57 

nascentes km-2, coeficiente de manutenção de 332,02 m2 m-1, índice de sinuosidade de 

37,02% e tempo de concentração de 8,18 h. Em 30 anos, ocorreu o aumento das áreas 

antropizadas e a redução das áreas com floresta nativa, na microbacia e sua zona ripária. 

As características da paisagem devem ser utilizadas para elaboração de um plano de 

gestão, para garantir a qualidade e a quantidade de recursos hídricos. 

 

Palavras-chave: Sistema de Informação Geográfica, Geoprocessamento, Recursos 

hídricos, desmatamento, planejamento ambiental. 
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ABSTRACT  

Water unsustainability is an increasingly real scenario in the Amazon region, due to 

disorderly occupation. To mitigate this problem, it is necessary to plan the management 

of water resources based on the characteristics of the landscape and dynamics of 

occupation. The work had objective of characterizing the landscape and analyzing the 

dynamics of deforestation in the micro-basin of the Brilhante River, Western Amazon, 

Brazil. The software QGIS 2.10.1 and Google Earth, and images from the Landsat 5 

satellites (1988, 1998 and 2008), Landsat 8 (2018) and Alos (Palsar Sensor) were used. 

The watershed has an area of 103.89 km2, a perimeter of 68.58 km, an elongated shape, 

low susceptibility to flooding, an average altitude of 423 m, a predominance of smooth 

wavy and wavy reliefs, a drainage network of 247.90 km, dendritic pattern 6th order, 

drainage density of 3.01 km km-2, 6.57 springs km-2, maintenance coefficient of 332.02 

m2 m-1, sinuosity index of  37.02% and concentration time of 8.18 h. In 30 years, there 

has been an increase in anthropized areas and a reduction in areas with native forest, in 

the watershed in its riparian zone. The characteristics of the landscape should be used to 

prepare a management plan to ensure the quality and quantity of water resources. 

 

Keywords: Geographic Information System, Geoprocessing, Water resources, 

deforestation, environmental planning. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Com o aumento da densidade populacional, áreas são ocupadas, muitas vezes de forma 

desordenada, ocasionando a degradação de recursos naturais, principalmente de recursos 

hídricos, dado que as concentrações populacionais no Brasil se iniciaram e se expandiram, 

fundamentalmente, às margens dos cursos d’água. Diante desta realidade, é de extrema 

importância conhecer as características da paisagem para fomentar o planejamento de 

usos e manejo de recursos hídricos (Cavalheiro e Vendruscolo, 2019). A caracterização 

da paisagem pode ser realizada por meio de geotecnologias, que permitem a obtenção de 

informações geométricas, topográficas, hidrográficas e a análise da dinâmica da cobertura 

do solo na bacia hidrográfica. 

 

A gestão dos recursos hídricos, tem como elemento central, as características da bacia 

hidrográfica (Brasil, 1997). Esta é uma área de captação natural da precipitação 

pluviométrica, delimitada pelas cotas mais altas do relevo em seu entorno, e formada por 

um conjunto de nascentes e uma rede de drenagem que flui para um único ponto, 

conhecido como exutório Tucci (1993). As bacias hidrográficas são compostas por sub-

bacias, e estas por microbacias, que são unidades de gestão com menor dimensionamento 

territorial o que facilita a caracterização da paisagem (Cavalheiro e Vendruscolo, 2019). 

 

A caracterização de microbacias indica o grau de susceptibilidade à enchentes (Villela e 

Mattos, 1975), fragilidade da área a erosões hídricas (Bertoni e Lombardi Neto, 2014), 

potencial para mecanização agrícola (Höfig e Araújo-Júnior, 2015), e permite delimitar 

áreas com aptidão agrícola e com potencial para conservação dos recursos naturais 

(Vendruscolo et al. 2020a; Pacheco et al., 2020; Silva et al., 2019). Há também estudos 

que quantificam áreas com vegetação nativa na microbacia e em zonas ripárias, com 

objetivo de se conhecer a dinâmica do desmatamento e subsidiar ações mitigatória 



problemas com escassez hídrica (Silva et al., 2019; Santos et al., 2019; Vendruscolo et 

al., 2019a). Portanto, a combinação das características da paisagem e dinâmica de 

desmatamento são essenciais para orientar o disciplinamento do uso dos recursos naturais 

e manejo de microbacias. 

 

Essas informações podem ser geradas por meio de Sistemas de Informação Geográfica 

(SIGs), Sensoriamento Remoto (SR) e Geoprocessamento, que podem ser acessados por 

meio de Software livre, ou seja, sem custo financeiro. Outra vantagem é o tempo 

relativamente curto para obtenção de dados, quando comparado ao trabalho de campo 

(Soares et al., 2019). Logo, as geotecnologias são muito importantes para caracterização 

de paisagens em grandes regiões, comum no bioma amazônico. 

 

Diante desse contexto, este trabalho tem o objetivo de caracterizar a paisagem da 

microbacia do rio Brilhante, por meio de geotecnologia, visando obter informações 

precisas e de baixo custo para auxiliar no planejamento e gestão dos recursos naturais da 

região.  

  

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

O estudo foi realizado na microbacia do rio Brilhante, situada nos municípios de Alto 

Alegre dos Parecis (99,28%) e Alta Floresta D’Oeste (0,72%) (Figura 1).  

 

Figura 1. Localização da microbacia do rio Brilhante, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 



Esta região tem clima do tipo Monção, temperatura média anual entre 24 e 26°C (Alvares 

et al., 2013), precipitação de 1.728,9 a 1843,7 mm ano-1, concentrada nos meses de 

novembro a março (Franca et al., 2015), e vegetação nativa do tipo floresta ombrófila 

aberta submontana com cipós associada com floresta ombrófila aberta submontana com 

palmeiras (IBGE, 2012). 

 

As informações da paisagem na microbacia estão associadas às características 

geométricas, topográficas e hidrográficas (Tabela 1). Para a obtenção destas informações 

foram utilizados dados da literatura e os softwares QGIS 2.10.1 (versão Pisa) (QGIS 

Development Team, 2015) e Google Earth (GE).  

 

Tabela 1. Características da paisagem na microbacia do rio Brilhante,  

Amazônia Ocidental, Brasil. 
Geométrica Topográfica Hidrográfica 

Área 

Perímetro 

Fator de forma 

Índice de circularidade 

Coeficiente de compacidade 

Altitude mínima 

Altitude média 

Altitude máxima 

Relevo 

Padrão de drenagem 

Ordem dos rios 

Densidade de nascente 

Densidade de drenagem 

Índice de sinuosidade 

Coeficiente de manutenção 

Tempo de concentração 

 

Primeiro, foi realizada a edição da rede de drenagem, com a ferramenta “adicionar 

caminho” do GE. As trilhas foram salvas no formato KML, convertidas para o formato 

SHP e unidas com a ferramenta “mesclar arquivos shape”. A rede de drenagem foi 

classificada com a ferramenta “Strahler”, para obtenção das ordens dos rios, mensurada 

com a ferramenta “Group stats” e comparada com dados de Parvis (1950), para 

identificação do padrão de drenagem. 

 

A delimitação do perímetro da microbacia foi realizada com a ferramenta TauDEM e 

imagens altimétricas do satélite Alos (Sensor Palsar) (ASF, 2017), com resolução espacial 

de 12,5 m. Foram utilizados os seguintes passos: Pit Remove < D8 Flow Directions < D8 

Contributing Area (1ª versão) < Stream Definition By Threshold (1ª versão) < Edição do 

ponto de exutório < D8 Contributing Area (2ª versão). O arquivo matricial gerado foi 

convertido para o formato vetorial com a ferramenta “Poligonizar”, dissolvido com a 

ferramenta “Dissolver”, suavizado com a ferramenta “Simplificar geometria” e ajustado 

no GE, com base nas características da rede de drenagem e relevo. A área e o perímetro 

foram calculados com a ferramenta “Calculadora de campo”. 

 

Para o cálculo do fator de forma, índice de circularidade e coeficiente de compactação 

utilizaram-se as equações 1 (Villela e Mattos, 1975), 2 (Santos et al., 2012) e 3 (Villela e 

Mattos, 1975). 

 

 𝐹 =  
𝐴

𝐿2

       (Equação 1) 

 

Onde: F = fator de forma; A = área da microbacia (km2); L = comprimento do eixo da 

microbacia (km). 

 

 𝐼𝑐 =  
12,57 𝑥 𝐴

𝑃2
       (Equação 2) 



 

Onde: Ic = índice de circularidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

 𝐾𝑐 = 0,28 𝑥 
𝑃

√ 𝐴
      (Equação 3) 

 

Onde: Kc = coeficiente de compacidade; A = área da microbacia (km2); P = perímetro da 

microbacia (km). 

 

Os parâmetros densidade de nascente e densidade de drenagem foram calculados por 

meio das equações 4 (Santos et al., 2012) e 5 (Horton, 1932). 

 

 𝐷𝑛 =  
𝑁

𝐴
       (Equação 4) 

 

Onde: Dn = densidade de nascentes (nascentes km-2); N= número de nascentes; A = área 

da microbacia (km2). 

 

 𝐷𝑑 =  
𝐿

𝐴
       (Equação 5) 

 

Onde: Dd = densidade de drenagem (km km-2); L = comprimento da rede de drenagem 

(km); A = área da microbacia (km2). 

 

Para mensurar os parâmetros índice de sinuosidade, coeficiente de manutenção e tempo 

de concentração, foram aplicadas as equações 6 (Villela e Mattos, 1975), 7 (Santos et al., 

2012) e 8 (Kirpich, 1940, apud Targa et al., 2012). 

 

 𝐼𝑠 =  
𝐿−𝐷𝑣

𝐿
 𝑥 100      (Equação 6) 

 

Onde: Is = índice de sinuosidade (%); L = comprimento do canal principal (km); Dv = 

distância vetorial do canal principal (km). 

 

 𝐶𝑚 =  
1

𝐷𝑑
 𝑥 1000      (Equação 7) 

 

Onde: Cm = coeficiente e manutenção (m2 m-1); Dd = densidade de drenagem (km km-2). 

 

 
𝑇𝑐 = 57 𝑥 (𝐿3

𝐻
)

0,385      (Equação 8) 

 

Onde: Tc = tempo de concentração (minutos); L = comprimento do talvegue principal 

(km); H = desnível entre a parte mais elevada e a seção de controle (m). 

 

As altitudes mínima e máxima, foram obtidas diretamente das imagens do satélite Alos 

(Sensor Palsar), a altitude média por meio da ferramenta “Estatística por zona” e a 

caracterização do relevo com a ferramenta “Modelo digital de elevação”. 

 

Para classificar os parâmetros fator de forma, índice de circularidade, coeficiente de 

compacidade, ordem dos rios, densidade de nascentes, densidade de drenagem, índice de 

sinuosidade e relevo, utilizaram-se os dados da literatura (Tabela 2). 



 

Tabela 2. Valores de referência para classificação de parâmetros geométricos, 

topográficos e hidrográficos. 

Parâmetro Unidade Límite Classe Autor 

Fator de forma - 

< 0,50 

0,50 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Não sujeito a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Sujeito a enchentes 

1 

Índice de 

circularidade 
- 

0,36 – 0,50 

0,51 – 0,75 

0,76 – 1,00 

Forma alongada 

Forma intermediária 

Forma circular 

2 

Coeficiente de 

compacidade 
- 

1,00 – 1,25 

1,26 – 1,50 

> 1,50 

Alta propensão a enchentes 

Tendência média a enchentes 

Não sujeito a enchentes 

1 

Ordem dos rios - 

1 

2 

3 

≥ 4 

Improvável habitat de peixes 

Baixas condições para habitação 

Moderadas condições para habitação 

Elevadas condições para habitação 

3 

Densidade de 

nascentes 

 Nascentes 

km-2
 

< 3 

3 – 7 

7 – 15 

> 15 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

4 

Densidade de 

drenagem 
km km-2

 

< 0,50 

0,50 – 2,00 

2,01 – 3,50 

> 3,50 

Baixa 

Média 

Alta 

Muito alta 

5 

Índice de 

sinuosidade 
% 

< 20 

20-29 

30-39 

40 – 50 

> 50 

Muito reto 

Reto 

Divagante 

Sinuoso 

Muito sinuoso 

6 

Relevo % 

0 – 3 

3 – 8 

8 – 20 

20 – 45 

45 – 75 

Plano 

Suave ondulado 

Ondulado 

Forte ondulado 

Montanhoso 

7 

Fontes: 1 – Lima Júnior et al. (2012); 2 – Silva (2012); 3 – Adaptado de Fairfull & Witheridge (2003); 4 – 

Lollo (1995); 5 – Beltrame (1994); 6 – Romero et al. (2017); 7 – Santos et al. (2013). 
 

A dinâmica de desmatamento foi gerada por meio de imagens registradas nos anos de 

1988, 1998, 2008 e 2018, obtidas pelos satélites Landsat 5 e Landsat 8 (USGS, 2018), no 

período de julho a agosto, pela melhor qualidade das imagens em decorrência da baixa 

incidência de nuvens (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Características das imagens dos satélites Landsat 5 e Landsat 8, utilizadas 

para elaboração do índice de desmatamento na microbacia do rio Brilhante. 

Ano Satélite Sensor Banda 

Resolução 
Órbita

/Ponto 
Espectral 

(µm) 

Espacial 

(m) 

Radiométrica 

(bits) 

Temporal 

(dias) 

198

8 

199

8 

Landsat 

5 
TM 

3 

4 

5 

0,63-0,69 

0,76-0,90 

1,55-1,75 

30 8 16 231/68 



200

8 

201

8 

Landsat 

8 
OLI 

4 

5 

6 

0,64-0,67 

0,85-0,88 

1,57-1,65 

30 16 16 231/68 

TM: Thematic Mapper; OLI: Operational Land Imager. 

 

A cobertura do solo foi classificada em 3 classes (floresta nativa, área antropizada e água), 

por meio de cinco fases: 

 

Fase 1: mensuração do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), com a 

equação 9 (Rouse et al., 1973). 

 

 NDVI = (IP – V) / (IP +V)     (Equação 9) 

 

Onde: IP: Infravermelho Próximo (B4 = Landsat 5; B5 = Landsat 8); V: vermelho (B3 = 

Landsat 5; B4 = Landsat 8). 

 

Fase 2: coleta de 10 amostras de valores dos pixels para cada classe de cobertura do solo, 

e em cada imagem NDVI. No ano de 2018, também foram realizadas observações in loco 

para auxiliar na classificação. 

 

Fase 3: divisão da imagem NDVI em classes com a ferramenta “Slicer”, e conversão da 

imagem gerada, formato matricial para formato vetorial, com a ferramenta “Poligonizar”. 

 

Fase 4: classificação das imagens com a ferramenta “Estilo graduado”, e efetuação de 

ajustes manuais nas classes, diretamente na tabela de atributos, em função da similaridade 

de reflectância em pixels de classes distintas. 

 

Fase 5: comparação da imagem classificada com a imagem falsa cor (R5G4B3 para o 

Landsat 5, e R6G5B4 para o Landsat 8). 

 

A dinâmica de desmatamento foi verificada na área da microbacia, inclusive nas zonas 

ripárias. Para as zonas ripárias a delimitação foi realizada com a ferramenta “Buffer”, 

considerando 50 m de raio nas nascentes e uma faixa de 30 m de cada lado dos rios com 

até 10 metros de largura, conforme o estabelecido pelo Art. 4º, da Lei n° 12.651 de 2012, 

que dispõe sobre a Proteção da Vegetação Nativa no Território Brasileiro, (Brasil, 2012). 

Todavia, a referida lei inseriu o conceito de área rural consolidada, na forma de um recorte 

temporal, que são aquelas áreas de imóveis rurais antropizadas anterior a 22 de julho de 

2008, o que permite para fins de regularização ambiental da propriedade a redução das 

Áreas de Preservação Permanente, de acordo com o tamanho da propriedade, cujo 

disciplinamento é dado pelo Art. 61-A, da referida lei Proteção da Vegetação Nativa.  

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Características geométricas  

    

A microbacia do rio Brilhante tem área de 103,89 km2, perímetro de 68,58 km, fator de 

forma de 0,42, índice de circularidade de 0,28 e coeficiente de compacidade de 1,88. A 

área da microbacia em estudo se assemelha a área de outras microbacias próximas, como 



rio Tinguí (Santos et al., 2019) e rio Manicoré (Vendruscolo et al., 2019a), 111,26 e 80,17 

km2, respectivamente. Os parâmetros fator de forma, índice de circularidade e coeficiente 

de compacidade, demonstram que a microbacia do rio Brilhante tem formato alongado e 

não é suscetível a enchentes. Portanto, a ocorrência ou não de enchentes está sujeita ao 

uso e ocupação da microbacia, uma vez que influenciam a capacidade de infiltração e o 

escoamento superficial da água no solo.  

 

Características topográficas  

 

Na microbacia do rio Brilhante a altitude mínima é de 373 m e a máxima de 498 m, com 

média de 423 m (Figura 2). Esses valores são semelhantes aos observados na microbacia 

do rio Tinguí (Santos et al., 2019), 288, 491 e 362 m. Altitude é determinante para 

presença natural de espécies florestais (Figueiredo et al., 2015) e para o bom desempenho 

de espécies agrícolas (Cararo e Dias, 2015), uma vez que este parâmetro influencia na 

temperatura da região (Fritzsons, Mantovani e Wrege, 2016). Portanto, essas informações 

associadas com o inventário das espécies florestais da região são essenciais para planejar 

o uso e ocupação da microbacia. 

 

A paisagem da microbacia tem relevos planos a escapados, com predomínio das classes 

suave ondulado (44,67%) e ondulado (38,15%) (Figura 3). A maior predominância de 

relevo suave ondulado também foi observada nas microbacias dos rios D’Alincourt (Silva 

et al., 2019), Tinguí (Santos et al., 2019) e Manicoré (Vendruscolo et al., 2019a). A 

declividade define a velocidade de escoamento superficial, e tem influência direta na 

erosão hídrica, desse modo, quanto maior a declividade maior a suscetibilidade à erosão, 

especialmente em áreas sem cobertura vegetal (Bertoni e Lombardi Neto, 2014). 

 

Relevos com declividades de até 20% são considerados extremamente a moderadamente 

aptos à mecanização agrícola, para algumas culturas, como o café (Höfig e Araújo-Júnior, 

2015). Desse modo, 95,49% da área da microbacia do rio Brilhante, correspondente aos 

relevos plano a ondulado, não têm limitação à mecanização agrícola em que pese ao fator 

relevo. Devido a essas características, é comum o avanço do agronegócio na região, 

contudo, é excepcionalmente importante a elaboração de um plano de uso e gestão da 

microbacia, com participação da comunidade local, para priorizar a conservação dos 

recursos hídricos. 

 

De acordo com Ribeiro et al. (2008), a declividade do terreno exerce influência na 

propagação de incêndios, e essa influência pode ser classificada em baixa, moderada, alta, 

muito alta e extremamente alta, quando as declividades forem < 15, 16 a 25, 26 a 35, 36 

a 45 e > 45%, respectivamente. Neste contexto, verifica-se que a microbacia tem regiões 

que apresentam diferentes níveis de influência na propagação de incêndios, variando de 

baixa a extremamente alta, com predominância das classes baixa (88,08%) e moderada 

(10,06%). Essa característica da região é desejável por reduzir os riscos de incêndios nos 

estabelecimentos agropecuários. 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 2. Altitude da microbacia do rio Brilhante, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 

 

 

 



Figura 3. Relevo da microbacia do rio Brilhante, Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 

 

 



Características hidrográficas 

 

A rede de drenagem tem 247,90 km, com padrão de drenagem dendrítico de 6ª ordem 

(Figura 4). Essa característica da drenagem também foi descrita nas microbacias dos rios 

Tinguí (Santos et al., 2019) e Manicoré (Vendruscolo et al., 2019a). 

  

O padrão dendrítico evidencia que o sistema de drenagem da microbacia é bem 

ramificado. Esse padrão ocorre em regiões com material de origem de baixa 

permeabilidade (Parvis, 1950), portando, a água infiltra com dificuldade até o lençol 

freático, o que ressalta a importância da zona ripária para evitar a erosão, o assoreamento 

e permitir a infiltração das águas pluviais. A 6º ordem da drenagem denota que a 

microbacia tem um ecossistema aquático complexo, confirmando a importância desta 

região como berçário natural, assim como estabelecido pela Lei n° 2.506, de 06 de julho 

de 2011 (Rondônia, 2011), para a sub-bacia do rio Branco, à qual pertence a microbacia 

em estudo. Contudo, essa complexidade do ecossistema aquático está relacionada com a 

conservação dos recursos hídricos, de modo que alterações antrópicas sem o devido 

planejamento podem comprometê-la. 

 

A densidade de drenagem da microbacia do rio Brilhante é alta (3,01 km km-2), e 

assemelha-se ao observado em outros estudos (Vendruscolo et al 2020a; Vendruscolo et 

al., 2019a; Santos et al., 2019). Este parâmetro está relacionado com as características do 

relevo ondulado (Vendruscolo et al., 2019a), e com precipitações pluviométricas elevadas 

na região (Franca, 2015). A alta densidade da drenagem indica que há mais recursos 

hídricos disponíveis, no entanto, também expressa que há maior vulnerabilidade da 

microbacia à poluição e contaminação. Logo, é extremamente importante a manutenção 

e conservação de matas ciliares para reduzir essa vulnerabilidade, como afirma 

(Vendruscolo et al., 2019a). 

  

A microbacia do rio brilhante tem 683 nascentes e densidade de 6,57 nascentes km-2 

(Figura 5), configurando-se como média densidade. Este parâmetro diz respeito à 

capacidade de formação em novos cursos d'água na microbacia (Christofoletti, 1969), 

desse modo, a microbacia do rio Brilhante tem capacidade média de formação de cursos 

d'água. 

  

A densidade de nascentes varia em função da região, e tende a se elevar com o aumento 

da declividade. Nas microbacias do Alto Rio Escondido (Vendruscolo et al. 2020a), e 

Médio Rio Escondido (Vendruscolo et al., 2020b) foram observados que as densidades 

elevaram-se consideravelmente do relevo plano para o montanhoso, com valores de 2,51 

para 28,44 nascentes km-2 na primeira microbacia, e de 3,33 para 35,46 nascentes km-2 

na segunda. Portanto, as áreas mais inclinadas da microbacia do rio Brilhante devem ter 

maior densidade de nascentes, e maior necessidade de conservação dos recursos hídricos. 

 

O coeficiente de manutenção de 337,2 m2 m-1, registrado na microbacia do rio Brilhante 

é inferior ao observado na microbacia do rio São Jorge (563 m2 m-1) (Pacheco et al., 

2020), e por isso mais eficiente para manutenção dos recursos hídricos. Contudo, em 

comparação com as microbacias do Médio Rio Escondido (234,1 m2 m-1) (Vendruscolo 

et al., 2020b) e Alto Rio Escondido (246 m2 m-1) (Vendruscolo et al., 2020a), é 

considerada menos eficiente. 

 

  



Figura 4. Rede e ordem de drenagem da microbacia do rio Brilhante,  

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A microbacia do rio Brilhante tem canal principal de 31,09 km, índice de sinuosidade de 

37,02% e tempo de concentração de 8,18 h. O índice de sinuosidade é classificado como 

divagante, e o tempo de concentração associado ao comprimento do rio principal indica 



que a velocidade de fluxo hídrico é de 3,80 km h-1. Esse resultado difere do observado na 

microbacia do rio Tinguí, cujas características são canal principal de 26,2 km, muito 

sinuoso, tempo de concentração de 8,08 h e velocidade de fluxo hídrico de 3,24 km h-1 

(Santos et al., 2019). Portanto, quanto mais sinuoso for o canal principal, maior será o 

tempo de concentração e mais lento o fluxo hídrico. 

 

Figura 5. Distribuição espacial das nascentes na microbacia do rio Brilhante,  

Amazônia Ocidental, Brasil. 
   

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 



Dinâmica do desmatamento na microbacia do rio Brilhante  

 

No ano de 1988 a cobertura do solo na microbacia era composta por floresta nativa (68,83 

km2), área antropizada (35,05 km2) e água (0,01 km2). No período de 30 anos (1988 a 

2018), ocorreram aumentos das áreas antropizadas e água, e redução da área de floresta 

nativa, de modo que as abrangências destas áreas passaram para 84,31, 0,04 e 19,54 km2, 

respectivamente (Figura 6). 

 

A conversão de florestas nativas por áreas antropizadas também foram analisadas em 

microbacias próximas à área de estudo, a exemplo das microbacias dos rios Tinguí 

(Santos et al., 2019), Manicoré (Vendruscolo et al., 2019a) e D’Alincourt (Silva et al., 

2019) em um período de 30 anos (1985-2015) e também em estudo realizado por 

Cavalheiro et al. (2015) na Zona da Mata Rondoniense. Tais estudos, assim como o 

presente estudo, indicam que os recursos hídricos da região podem estar comprometidos, 

uma vez que a ausência da vegetação facilita a contaminação, poluição e o assoreamento 

deste recurso natural. 

   

O aumento da área antropizada está diretamente relacionado com a expansão das 

atividades agropecuárias, que vem crescendo ao longo dos anos, a pecuária por exemplo, 

até abril de 2020, gerou para o estado de Rondônia o segundo maior Valor Bruto de 

Produção da região norte (MAPA, 2020). Estas atividades são totalmente dependentes 

dos recursos hídricos. Uma delas é a bovinocultura, que em 2017, sozinha teve uma 

demanda hídrica de 257.167.649 m3 ano-1, no estado de Rondônia (Vendruscolo et al., 

2019b). Portanto, a conversão de florestas nativas para usos agropecuários, de forma 

descontrolada, ocasionará escassez hídrica na região, comprometendo estas atividades. 

 

A zona ripária ocupa 19,77% da microbacia do rio Brilhante. Nesta região, as áreas 

antropizadas aumentaram de 5,46 km2 no ano de 1988 para 13,30 km2 em 2018; 

automaticamente a área de floresta nativa teve uma redução de 7,86 km2 (Figura 7). Em 

outras microbacias próximas à área de estudo também foi constatada a redução da 

vegetação nativa de zonas ripárias no período de 30 anos (1997-2017), a exemplo da 

microbacia do rio Xabutaí (Farias Neto et al., 2020). Apesar do desflorestamento 

constante na microbacia, entre os anos de 2007 e 2017, verificou-se a menor taxa (0,15 

km2 ano-1), devido à escassez de área com vegetação para desmatar (Farias Neto et al., 

2020). Diante disso, as zonas ripárias de microbacias no estado de Rondônia estão sujeitas 

ao total desflorestamento, caso a lei de Proteção da Vegetação Nativa não seja 

efetivamente implementada, para poder controlar o desmatamento e promover a 

recuperação das áreas ilegalmente desmatadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



Figura 6. Desmatamento na microbacia do rio Brilhante, Amazônia Ocidental, Brasil, 

no período de 1988 a 2018. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 

 

 

 

 



Figura 7. Desmatamento na zona ripária da microbacia do rio Brilhante, 

Amazônia Ocidental, Brasil, no período de 1988 a 2018. 

  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O crescimento do desmatamento na zona ripária deve-se, principalmente, à expansão da 

área de pastagem (Figura 8). Este cenário é preocupante porque a retirada da vegetação 

nativa causa a exposição e compactação do solo, e o desmoronamento da calha do rio 



devido ao pisoteio animal (Vendruscolo, 2012), o que potencializa o escoamento 

superficial e o assoreamento dos recursos hídricos. 

 

Figura 8. Pastagem em zonas ripárias na microbacia do rio Brilhante,  

Amazônia Ocidental, Brasil. 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

  

A cobertura vegetal nativa exerce funções eco-hidrológicas, com destaque para retenção 

de sedimentos e contaminantes nas zonas ripárias (Tambosi et al., 2015). Frente à 

importância da manutenção da vegetação nativa em zonas ripárias, ações com objetivo de 

recompor a vegetação dessas áreas foram iniciadas em algumas microbacias do estado de 

Rondônia, em conjunto com organizações públicas e sociedade civil organizada. Como 

resultado dessas iniciativas, no ano de 2015, registou-se um aumento na vegetação da 

zona ripária das microbacias dos rios Bamburro (Vendruscolo et al., 2017), Tinguí 

(Santos, et al., 2019), D’Alincourt (Silva et al., 2019) e Manicoré (Vendruscolo et al., 

2019a). 

  

No que diz respeito a microbacia do rio Brilhante, é necessário que projetos de 

recomposição da vegetação nativa sejam implementados para evitar que a degradação dos 

recursos hídricos chegue ao ponto de ser irreversível. Para ser atrativo o projeto pode ser 

baseado em uma proposta de dupla perspectiva convergente, o cumprimento da legislação 

vigente associado ao pagamento por serviços ambientais (PSA), que envolva a 

remuneração dos proprietários rurais com valores compatíveis ao ganho da principal 

atividade econômica (Vendruscolo et al., 2019c).  

 

 

CONCLUSÕES 

 

A microbacia do rio Brilhante tem área de 103,89 km2, perímetro de 68,58 km, forma 

alongada, baixa suscetibilidade a enchentes, altitude média de 423 m, predomínio dos 

relevos suave ondulado (44,67%) e ondulado (38,15%), rede de drenagem de 247,90 km, 

padrão dendrítico de 6ª ordem, densidade de drenagem de 3,01 km km-2, 6,57 nascentes 

km-2, coeficiente de manutenção de 332,02 m2 m-1, índice de sinuosidade de 27,77% e 

tempo de concentração de 8,18 h. As características da microbacia confirmam o potencial 

hídrico e agropecuário da região. 

 

O desmatamento na microbacia do rio Brilhante ocorreu de forma crescente e avançou 

para a zona ripária, durante o período de 1988 a 2018. Logo, a redução da Área de 



Preservação Permanente para fins de adequação ambiental da propriedade, como prevista 

no Art. 61-A, da Lei n° 12.651 de 2012, pode comprometer a sustentabilidade hídrica na 

microbacia, dado as características de baixa permeabilidade do solo, densidade de 

drenagem alta e o índice de sinuosidade reto, isso requer uma maior faixa de mata ciliar 

para permitir a infiltração das águas pluviais e servir de barreira física para evitar a erosão 

e assoreamento do leito do rio. 

  

Recomenda-se a adequação da legislação estadual, de forma a incorporar as 

características da paisagem das microbacias como um dos elementos para a delimitação 

das Áreas de Preservação Permanente, visando corrigir as lacunas da legislação federal, 

Lei n° 12.651 de 2012, que tem caráter generalista e não atende às características 

regionais. 

 

Ademais, notório a necessidade de elaboração de planos de gestão com base nas 

características da paisagem na microbacia, que tenham os objetivos de direcionar o uso e 

ocupação de forma adequada e recuperar a vegetação nativa em áreas prioritárias, para 

garantir a qualidade e a quantidade de recursos hídricos. Para a eficácia dos planos de 

gestão é necessário a participação integrada da comunidade, órgãos públicos e 

organizações não governamentais, e a inserção de sistemas de produção que utilizem 

práticas de manejo conservacionista do solo, que priorizem principalmente a capacidade 

de infiltração e armazenamento de água. 
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